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Construção da Política Estadual de Alimentação e Nutrição  
do Estado da Bahia – PEAN-Ba 

Por que uma 

Política Estadual 

de Alimentação e 

Nutrição (Saúde)?  

Pela permanência 

de problemas 

nutricionais que 

prejudicam a 

saúde e qualidade 

de vida da 

população 

Criação dos 

sistemas de 

segurança 

alimentar e 

nutricional 

Emergência da 

Política Nacional 

de Segurança 

Alimentar e 

Nutricional 

Pela emergência 

de novos 

problemas que 

comprometem a 

saúde e a 

qualidade de vida 

da população 

Princípios e 

diretrizes do 

SUS 

Política Nacional de 

Alimentação e 

Nutrição-1999/2011: 

propósitos e 

diretrizes 

•Estratégia Global para dieta e atividade física 

• Metas para o milênio 

•Direito Humano à Alimentação: promulgado na Constituição Brasileira em 

fevereiro 2010 



Lei nº 8.080, de 19 de setembro  de1990 

Lei nº 8142.de  28 de dezembro de 1990 

Portaria nº 2.246 GM/MS, de 18 de outubro de 2004 

Portaria nº 687/GM/MS, de 30 de março de 2006 

Portaria Interministerial do MEC/MS, nº 1.0101, de 8 de maio de 2006 

Lei nº 11.346, de 15 de setembro de 2006 

Decreto nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007 

Portaria n° 3.181 de 12 de dezembro de 2007 

Portaria nº 154/GM/MS, de 24 de janeiro de 2008 

Lei 11.046, de 20 de maio de 2008 

Emenda Constitucional Nº 64, 2010 

Resolução CIB nº 66/2010 

Decreto nº 7.272, de 25 de agosto de 2010 

Portaria nº 4.278/GM/MS, de 30 de dezembro de 2010 

Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011 

Portaria nº 2.488/GM/MS, de 21 de outubro de 2011 

Portaria nº 2.715 GM/MS, de 17 de novembro de 2011 

Portaria 2.972 GM/MS, de 14 de dezembro de 2011 

Portaria n° 252, de 19 de fevereiro de 2013 

 

 

MARCOS LEGAIS DA PEAN-Ba  



Construção da PEAN-Ba 

Gradativa e dividida em 4 momentos (explicativo, 

normativo, estratégico e tático-operacional), de acordo 

com os princípios do Planejamento Estratégico 

Situacional (Carlos Matus, 1993); 

 

Realizada em 6 oficinas entre 2010 e 2011, com 

participação de 82 atores sociais envolvidos com a 

temática; 

 

Participação intra e intersetorial: SESAB (DGC, DIVISA, 

DAB, DAE, DIVEP, DGRP, DASF, DGTES, EFTS e 31 

DIRES), MS, OPAS, CRN 5º, IES, Centros 

Colaboradores de Alimentação e Nutrição (MS/MEC). 

 



Construção da PEAN-Ba 

Momento 
explicativo 

Momento 

normativo 
Momento 

estratégico 

Momento 
tático-

operacional 

Visão progressiva da construção da PEAN-Ba 

Análise da situação no 

campo da alimentação e 

nutrição no estado da Bahia: 

problemas de saúde e  na 

gestão dos serviços  

Delineamento do 

monitoramento e 

avaliação da 

PEAN-Ba 

Proposições sobre 

a direcionalidade 

da política e suas 

principais 

estratégias 

A estrutura da 

PEAN-Ba 



Eleitos seis problemas prioritários na Bahia: 
 

 

1. Insuficiência de recursos financeiros para viabilizar as 

ações de alimentação e nutrição nos níveis estadual e 

municipal; 

 

2. Baixa qualidade da informação para a tomada de 

decisão no campo da alimentação e nutrição em todos 

os níveis de governo; 

 

3.  Poucas ações de educação alimentar e nutricional nos 

âmbitos estadual e municipal para a promoção da 

alimentação e estilo de vida saudáveis; 

Principais questões identificadas na 

construção da PEAN-Ba 



Eleitos seis problemas prioritários na Bahia 

(CONTINUAÇÃO): 

4. Prevalência elevada de desnutrição infantil em 

menores de 05 anos em grupos populacionais de 

maior vulnerabilidade social; 

 

5. Alta incidência de doenças crônicas não 

transmissíveis devido à alimentação inadequada em 

adulto e idoso; 

 

6. Baixa mediana do tempo de aleitamento materno 

exclusivo e complementado. 



Déficit de Altura Déficit geral Déficit de peso

15,5

8,6 7,3

Prevalência (%) de déficit nutricional. 

Crianças menores de 5 anos 

residentes em  

assentamentos do Nordeste e norte de 

Minas Gerais, 2005 

14 Comunidades selecionadas na Bahia 

Salvador: 36,5% 

 Salvador:11,7 meses 

PROCEDIMENTOS HOSPITALARES 
RELACIONADOS À OBESIDADE, 

REALIZADOS NAS INTERNAÇÕES 
HOSPITALARES DA REDE SUS. BAHIA , 

2005 A 2009. 



PROPÓSITO 

 
 

Acesso universal e igualitário da 

população baiana à atenção alimentar e 

nutricional de qualidade, em todos os 

níveis de atenção à saúde, contribuindo 

para  uma vida saudável em todos os 

ciclos de vida, gênero e em situação de 

vulnerabilidade. 



PRINCÍPIOS 

I - Acesso universal à atenção nutricional de qualidade, 

em tempo oportuno, nos três níveis de atenção à 

saúde, para todos os ciclos de vida, gênero e em 

situação de vulnerabilidade em todo o estado; 

 

II - Redução e controle dos problemas de saúde e 

nutrição relacionados com estilo de vida e alimentação 

inadequados em todos os ciclos de vida, gênero e em 

situação de vulnerabilidade; 

 



PRINCÍPIOS 

III - Gestão pautada em informações de qualidade, 

capazes de subsidiar decisões que promovam 

elevação da cobertura e requalificação da 

assistência alimentar e nutricional em todos os 

níveis do sistema; 

 

IV - Conhecimento e respeito às diversidades sociais, 

étnicas, culturais e religiosas que se apresentam no 

estado da Bahia.    



1. Linha de Ação: 

 Intervenções Transversais e Estruturantes 
Meta:PEAN-Ba implantada e implementada com base em 

estudos e pesquisas de forma intersetorial e com 

financiamento garantido. 

2. Linha de Ação: 

Atenção Alimentar e Nutricional  
Meta: Acesso a uma assistência nutricional de qualidade em 

tempo oportuno nos 3 níveis de atenção à saúde para a 

população baiana em todos os ciclos de vida, gênero e em 

situação de vulnerabilidade. 

3. Linha de Ação:  

Processo Saúde-Doença 

Meta: População saudável mediante a redução e controle 

dos problemas de saúde e nutrição, relacionados com estilos 

de vida e alimentação inadequados, nos diferentes ciclos de 

vida, gênero e em situação de vulnerabilidade.  
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4. Linha de Ação: 

Gestão/ Organização 

Meta: Gestão pautada em informações de qualidade, 

confiáveis, produzidas de diferentes formas e níveis e 

socializada entre os distintos setores do sistema, para 

possibilitar e favorecer a tomada de decisão voltada para a 

elevação da cobertura e requalificação da assistência 

alimentar e nutricional em todos os níveis de atenção à 

saúde. 

Meta: Promoção de ações de educação alimentar e 

nutricional e estilo de vida saudável, com acesso a 

informação de qualidade, conhecendo e respeitando as 

diversidades étnicas, culturais, religiosas e sociais. 

5. Linha de Ação: 
Aspectos étnicos, culturais, religiosos e sociais 
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Diretrizes do monitoramento e avaliação: 
 

1. Entendimento do monitoramento e avaliação 

como ação sistemática; 
 

2. Caráter participativo do sistema; 
 

3. Democratização das informações visando o 

aprendizado institucional e social; 
 

4. Conformação de uma rede de parceiros 

capazes de gerar e disseminar informações 

qualificadas sobre as ações e os resultados 

obtidos pela PEAN-Ba no estado.  



Responsabilidade Estadual 

 Implantar a PEAN-Ba, segundo o perfil epidemiológico; 

 Elaborar o Plano de Ação da PEAN-Ba articulado com o 

Plano Estadual de Saúde e instrumentos de planejamento e 

pactuação; 

Definir, destinar e monitorar recursos estaduais para 

financiamento tripartite; 

Pactuar nas CIR e CIB, prioridades, objetivos, estratégias e 

metas para implementação de programas e ações de A&N na 

RAS; 

Apoiar tecnicamente os municípios e DIRES; 

Promover Educação Permanente em Saúde; 

Promover articulação intersetorial e interinstitucional  –  

   SUS x SISAN para viabilizar o alcance da SAN; 

Fortalecer a participação e controle social; 

Analisar a qualidade das informações em saúde. 



Responsabilidade Municipal 

Elaborar  e implantar a PMAN articulado com o Plano 

Municipal de Saúde e instrumentos de planejamento e 

pactuação, segundo o perfil epidemiológico; 

Definir, destinar e monitorar recursos municipais para 

financiamento tripartite; 

Pactuar nas CIR e CIB, prioridades, objetivos, estratégias e 

metas para implementação de programas e ações de A&N 

na RAS; 

Promover Educação Permanente em Saúde; 

Promover articulação intersetorial e interinstitucional - SUS 

x SISAN para viabilizar o alcance da SAN; 

Fortalecer a participação e controle social; 

Analisar a qualidade das informações em saúde. 

 



Revista do 

CRN/5ªRegião 

Site da SESAB 

Site da OPAS Site da Ministério da Saude 

08/07/2010 

 
Bahia realiza Oficina Construtiva da Política Estadual de Alimentação e Nutrição  

Será realizada nesta quinta-feira, dia 08 de julho, a oficina de trabalho para construção 

da Política Estadual de Alimentação e Nutrição para o estado da Bahia – PEAN/BA. 

Esta iniciativa representa um passo importante na consolidação e expansão da 

intervenção pública voltada para a superação dos problemas alimentares e nutricionais 

da população Baiana. Trata-se de uma política do âmbito do Sistema Único de Saúde. 

A metodologia adotada para esta construção contempla vários momentos que partem 

de uma análise da situação contemplando a identificação de problemas a serem 

enfrentados. Esta primeira oficina, portanto, objetiva pactuar os problemas prioritários 

a serem enfrentados pela PEAN-BA. A professora Sandra Chaves da UFBA e a Área 

Técnica de Alimentação e Nutrição da SESAB conduzirão os trabalhos da oficina, que 

reunirá técnicos de diferentes áreas da SESAB envolvidos com a gestão de políticas e 

programas que fazem interface com a alimentação e nutrição além de outros 

convidados. 

Fonte: CGPAN/MS 



Área Técnica de Alimentação e Nutrição 

Coordenação de Políticas Transversais 

Diretoria de Gestão do Cuidado 

Superintendência de Atenção Integral à Saúde 


